IMPACTO AMBIENTAL:

Fatores externos que delimitam as atividades mitigadoras pelas empresas

Profa. Vera Becke

                                As atividades econômicas sempre impactaram a natureza , mas só recentemente o homem conscientizou - se da má utilização dos recursos ambientais no processo produtivo , ou, ainda ,da resultante de sua ação modificadora no ambiente natural .

Contemporaneamente , a alteração antrópica  do meio ambiente , em função da demanda por recursos naturais - renováveis ou não-renováveis - nos usos industriais e de serviços , é contemplada na definição presente em nossa legislação pela resolução do CONAMA, número 001, de 23 de janeiro de 1986:

"Impacto ambiental é toda e qualquer alteração das propriedades físicas

químicas e biológicas do meio ambiente , causada por qualquer forma

de matéria ou energia resultante da atividades humanas que direta ou

indiretamente afetam:

* a saúde, a segurança e o bem-estar da população ;

* as atividades sociais e econômicas ;

* a biota ;

* as condições estéticas e sanitárias do meio ambiente ;

* a qualidade dos recursos ambientais ."

As questões ambientais resultantes da atividade produtiva   impactante  - impactos ambientais - devem ser analisadas sob diferentes ângulos no ensejo de se adotarem medidas mitigadoras .

Numa abordagem sistêmica e holística , a análise deve ser feita sob o enfoque do sistema natural (ecossistema) e  do microssistema social ( célula social ou entidade ) com a qual mantém-se a ação impactante .Para o ecossistema a ação impactante pode resultar em desequilíbrio pelo simples fato de que muitos recursos naturais são finitos (não renováveis ) e que, uma vez explorados indiscriminadamente , pode refletir-se no risco de eliminar espécies animais e vegetais do ecossistema global, ou que , ainda , a geração de produtos e rejeitos ( desperdícios da produção ) não ocorre sob o controle das leis naturais provocando danos irrecuperáveis quando o seu aporte for superior à capacidade assimilativa ou de suporte , ou também que os danos podem se somar a outros ( sinergia ) e afetar o ecossistema global .

Para a célula social , a ineficácia no uso dos recursos patrimoniais  representa variações patrimoniais que podem fugir do controle da mesma , como por exemplo , pesadas multas pelo não atendimento da legislação ambiental, indenizações por danos causados em acidentes ambientais , demonstração de comportamento irresponsável e anti -ético , perda da imagem dos produtos diante dos consumidores , aumento de custos quando a opção da entidade for de somente " despoluir o que foi poluído ", desperdícios no processo produtivo e toda sorte de problemas que poderão demandar na perda da vitalidade da entidade  e colocar em risco a necessária invulnerabilidade do patrimônio.

As ações mitigadoras que a entidade produtiva ( célula social ) adota condicionam-se às influências externas (fatores exógenos )  que fluem à célula social como resultante da sua interação com o entorno causando impactos sobre a situação econômico - financeira celular que a Contabilidade deve identificar, mensurar, informar e analisar .

O disciplinamento contábil brasileiro , sobre questões ambientais,  é ainda incipiente , mas alguns comitês e órgãos internacionais têm estabelecido condutas para a apresentação de informações e tratamento contábil específicos , sobre esta temática ,que merecem reflexões.

A normativa contábil referente às questões ambientais , considerada neste artigo como fator exógeno à célula social, poderá representar a contribuição da Contabilidade para a conservação do meio ambiente , ao auxiliar na delimitação  da ação mitigadora celular, de acordo com os preceitos do  desenvolvimento sustentável.

Abordagem da Teoria Contábil sobre as Questões Ambientais

A resultante da atividade produtiva que impacta negativamente a natureza pode ser interpretada como uma ineficácia da entidade (célula social ),voluntária ou involuntária ,pois a disposição para minorá-la  gera uma necessidade patrimonial que deve ser anulada 

À luz da teoria neopatrimonialista faz-se necessária a anulação da necessidade, pela utilização adequada dos meios patrimoniais ,condição  necessária para que ocorra a eficácia celular.

As necessidades da célula social representam a falta dos meios para atingir os objetivos ,ou seja , são equivalentes à ineficácia na utilização  dos meios patrimoniais ( recursos naturais, materiais, financeiros , humanos ) na atividade produtiva.

Todavia, se por um lado a célula social é um microssistema de concepção antrópica , pelo outro os principais agentes  que viabilizam a  riqueza celular constituem-se de matéria e energia que ao serem aplicados a processos biológicos e industriais demonstram eficiência sempre inferior a 100 % como preceitua a segunda Lei da Termodinâmica .Em linguagem mais simples , é impossível construir uma máquina de movimento perpétuo ,ou seja ,que trabalha em um sistema fechado e sem trocas com o meio externo .Disto decorre que estoques de matéria precisam ser dissipados gradualmente ; do mesmo modo como ocorre com a energia .

A maior constatação desta lei é que o processo produtivo dá-se num sistema aberto e inerentemente dissipativo.

Por outro lado , o menor grau de dissipação , está intimamente relacionado , em processos industriais ,com o desenvolvimento de tecnologias , métodos e procedimentos  adequados à otimização nas transformações da matéria e energia .

Para que as necessidades patrimoniais sejam anuladas ,ou reduzidas com otimização, requer-se um planejamento estratégico e uso adequado dos meios patrimoniais ,que nas questões ambientais podem ser praticadas pela adoção de uma gestão ambiental , o que garantirá o bom desempenho e integridade das funções vitais da célula social.

A adoção de gestão na área ambiental representa impactos sobre a situação econômico financeira das entidades e as variações patrimoniais decorrentes devem ser identificadas ,mensuradas , informadas e analisadas .

Ao implantar um sistema de gestão ambiental a entidade estará reconhecendo , expontânea ou compulsoriamente , a interação e responsabilidade com o meio ambiente externo ( natural e/ou social ).

Este reconhecimento  deve atender não somente às exigências e garantias para a própria sobrevivência da entidade como também servir para demonstrar a  contribuição celular para o desenvolvimento sustentado .

Por outro lado ,as funções vitais da célula social  devem manter a capacidade de pagar ( liquidez), de lucrar (resultabilidade ), de equilíbrio ( estabilidade ) , de vitalidade  e sobrevivência (economicidade ) , de eficiência ( produtividade ) ,de proteção contra o risco ( invulnerabilidade ) e de adaptação dimensional conveniente ( elasticidade ) .

Para Lopes de Sá ( 199-, p.257 ) a garantia da própria sobrevivência ou do "exercício de uma vitalidade "deve ser a ótica de observação na teoria da Economicidade e "tudo isso implica uma utilização racional da riqueza "de modo  a garantir a manutenção dos meios patrimoniais .

Se  o impacto ambiental evidencia a utilização ineficaz do patrimônio , o que deve promover a eficácia deve ser o exercício normal da economicidade .

Segundo Lopes de Sá ,A.(    ,p259) a economicidade pode ser analisada sob o prisma funcional interno essencial , pois abrange assuntos relativos `a vitalidade e à sobrevivência ao se relacionarem ao risco, e pode ser examinada em face de fatores ambientais externos ( exógenos ).

A economicidade em face dos fatores ambientais exógenos deve preocupar-se com a circulação da riqueza , em seus fluxos e refluxos , para o ambiente externo (entorno celular ).

Para o ilustre autor da teoria , estas demonstrações dos efeitos circulatórios entre a riqueza da célula social (entidade ) e as da sociedade é que justificam o que se conceituou como Contabilidade Social .

Relações Ambientais Endógenas e Exógenas 
As relações lógicas  ambientais , endógenas e exógenas, podem delimitar o comportamento ético ambiental das entidades e condicionar necessariamente as atividades mitigadoras , no ensejo da anulação das necessidades da célula social ,  surgidas na decisão de minorar o impacto ambiental .

As influências externas ou exógenas fluem ao patrimônio tendo origens de diferentes natureza e dentre as principais destacam-se :

                  *   legislação ,resoluções, regulamentos  e normas ambientais ;

                  *  auditorias ambientais externas ;

                  *  metodologia e tecnologia disponíveis para avaliação e valoração  dos impactos ambientais;

                   *  exigências de seguradoras , financiadoras e instituições de comércio  internacional;

                  *  consumidores, clientes , fornecedores e membros da comunidade interessados nas atividades     industriais ,sociedade civil organizada  e instituições  internacionais de comércio;

                  *  imposições normativas contábeis  para o reconhecimento dos impactos provocados nos estados contábeis , para a elaboração de demonstrativos e divulgação das ações ambientais das entidades  .

Da mesma forma, do ambiente interno da célula social fluem influências endógenas que dão origem ao fenômeno patrimonial e que têm origem nas decisões administrativas e nas ações do pessoal . Segundo a teoria destacam-se, de uma maneira geral ,as relativas aos investimentos , aos financiamentos ,à promoção de receitas , à promoção de custos , à prática de despesas , à produção , às que ensejam as reservas , etc.

Para o caso específico do fenômeno patrimonial relacionado ao impacto ambiental citam-se como endógenas as ações que têm origem no departamento de administração e de pessoal , no departamento de segurança e meio ambiente , no de pesquisa e desenvolvimento , no de qualidade , no de produção , no de venda e marketing, no financeiro ,no jurídico , nas comissões de fábrica e nos prestadores de serviço de terceirização .

Gestão Ambiental na Empresa como Integrante do Planejamento Estratégico

Lopes de Sá (         ) em sua Teoria das Relações Sistemáticas afirma  que "as finalidades são disposições mentais que levam à racionalização de como disciplinar a necessidade "ou ainda "a racionalização de como se pode suprir a necessidade com o estabelecimento da finalidade ".

A adoção de um planejamento estratégico e operacional pela entidade , seguindo modelo de gestão , possibilita suprir as suas necessidades de forma ordenada e disciplinada , no desenvolvimento de processos e produtos , de maneira a não comprometer o bom desempenho da célula social.

Nas questões relativas ao meio ambiente já existem modelos de gestão ambiental que , a exemplo de modelos de qualidade , estão sendo implantados no Brasil.

Os modelos de gestão ambiental tem em comum um conjunto de normas que servem para estabelecer e ordenar as atividades , delegar responsabilidades , estabelecer práticas ,ordenar seqüências entre elas , incluir procedimentos , processos e recursos para desenvolver , implementar , atingir , analisar criticamente e manter a política ambiental .

No Brasil ,dentre outros modelos de sistema de gestão ambiental, as empresas têm adotado amplamente as normas da série ISO 14000 da ABNT , 268 organizações foram certificadas até abril de 2001com a ISO14001, que se destinam especialmente às entidades que queiram demonstrar práticas ambientais corretas pelo controle do impacto ambiental que provocam, em seus processos ou serviços ,além de possibilitar a certificação ambiental .

As normas da série ISO 14000 abordam vários assuntos como administração ambiental, auditoria ambiental, avaliação do ciclo de vida , desempenho ambiental e outros .

Independentemente da adoção de programas específicos de gestão ambiental ,a empresa , ao posicionar-se diante das questões envolvendo a sua interação com o meio ambiente deve , em primeiro lugar , diagnosticar sobre os impactos que provoca ,sejam eles positivos ou negativos .

As ações iniciais para o levantamento dos impactos ambientais incluem o conhecimento da legislação e normas ambientais relacionadas às atividades produtivas da entidade. 

A legislação , regulamentos e normas  apresentam-se  como os principais  fatores externos que  delimitam o comportamento empresarial nas suas ações mitigadoras do impacto ambiental .

A Legislação e Normas Ambientais no Brasil como Principal Influência Exógena na Ação Mitigadora  

As leis e normas ambientais são instrumentos de comando e controle estabelecidos pela política ambiental de uma sociedade .

Contemporaneamente , as políticas ambientais alicerçam-se no grau de desenvolvimento econômico e social de uma nação e na visão que a sociedade possui sobre as  questões ambientais.

Maimonn ( ....,p.85) denomina a visão que a sociedade possui , de "preferência social pelo meio ambiente "e afirma que esta demarca "quanto de incômodo a sociedade está disposta a suportar e, sobretudo, qual a contrapartida de recursos que está disposta a abrir mão para melhorar o seu meio ambiente".

Os estudiosos do assunto afirmam que as questões ambientais tratadas pelas modernas sociedades capitalistas  têm sido influenciadas pela ocorrência de grandes acidentes ambientais , pela conscientização da má utilização dos recursos naturais nas atividades transformadoras, com  a conseqüente degradação ambiental ,pela maior compreensão da dinâmica dos  ecossistemas  e pela forma com que os meios de comunicação e formadores de opinião abordam estas questões .

Segundo Almeida et alli ( ......, p.119 ) as primeiras manifestações brasileiras  para o controle e preservação dos recursos naturais , começou a ser esboçada na década de 1930 e destacam-se dentre os dispositivos da época os Códigos de Água (1934 ),o Código da Pesca ( 1938 e 1939 ) , o Código de Águas Minerais ( 1945 ) e o Código de Minas ( 1940 ).

Nos anos 60 e 70 , na visão de Sales ( ......, p.179) , estabeleceu-se um sistema de proteção ambiental mais estruturado e do qual emergiram leis e regulamentos destinados a controlar as atividades industriais e estabelecer políticas e padrões ambientais em âmbito federal e estadual .

Na década de 70, a grande norteadora das legislações ambientais foi a Conferência das Nações Unidas para o Meio  Ambiente ,realizada em Estocolmo ( 1972 ) .Emergiram deste encontro o incentivo à inclusão de questões ambientais em programas das organizações inter - governamentais ,os movimentos ambientalistas e a conscientização mundial para os problemas ecológicos .

Nas décadas de 80 e 90 , marcadas mundialmente pela emissão do relatório da Comissão de Brundtland ( Nosso Futuro Comum ) e pela Conferência do Rio ( ECO 92 ),  operaram-se mudanças legais significativas  que  remodelaram a  política ambiental brasileira . Decorre desta época o conceito de "desenvolvimento sustentável "...................

Sem a pretensão de se estabelecer um amplo panorama das inovações ocorridas, neste último período , relacionam-se alguns ordenamentos , elaborados por ( Sales ,R..2001 ):

a ) Política Nacional de Meio Ambiente ( Lei federal n.6938 de 1981 ) estabelecedora dos princípios e instrumentos para a proteção ambiental brasileira :

*  com a criação de instrumentos de controle tais como zoneamento , licenciamento de atividades potencialmente poluidoras ou degradadoras de recursos naturais e estudo prévio de impacto ambiental, dentre estes destacam-se avaliações técnicas que culminam com a elaboração de documentos  - Estudo de Impacto Ambiental /Relatório de Impactos do Meio Ambiente ( EIA/RIMA ) - de natureza compulsória para setores cujos projetos envolvam  atividades produtivas  de significativas alterações ambientais ;

*com a criação do Sistema Nacional do Meio Ambiente ( SISNAMA ) , que coordena agências ambientais federal, estaduais e municipais para a implementação das políticas , objetivos e legislação ambiental ;

* com o estabelecimento do regime de responsabilidade civil  pelo dano ambiental sem necessidade de comprovação de culpa pelo evento danoso , bastando a comprovação da autoria e o nexo da causalidade ;

* com o estabelecimento de poderes expressos ao Ministério Público para o exercício da proteção ambiental em âmbito administrativo e judicial .

b) Lei de Ação Civil Pública ( Lei n. 7347 de 1985 ) e Código de Defesa do Consumidor ( Lei n. 8 078 de 1990 ) que aumentaram significativamente o nível de eficácia da proteção administrativa e judicial do meio ambiente ao autorizar o Ministério Público , a União , os Estados e os Municípios e entidades públicas federais , estaduais e municipais , assim como as organizações não governamentais que tenham como finalidade a proteção ambiental , a propor ações judiciais de responsabilização ambiental , com vistas à reparação de danos ambientais e/ou indenização .A Lei n.7347 criou os chamados "Termo de Ajustamento de Conduta "que permite aos órgãos públicos e à comunidade regulada , em instância administrativa , a solução negociada de várias formas de violação às leis ambientais .

c) A Reforma Constitucional de 1988 ( Lei .....de 5 de outubro de 1988) que apresenta um capítulo especial de proteção ambiental, de extrema importância ,e que diferencia o sistema brasileiro em relação a outros países.

A Constituição Brasileira eleva a proteção ambiental à condição de um dos princípios fundamentais a serem considerados pelas atividades sociais , econômicas e políticas conduzidas no país.

d ) Resoluções CONAMA que abrange uma série de regulamentos ambientais , desde meados da década de 80 , promulgados pelo Conselho Nacional do Meio Ambiente . Estes documentos estabelecem as regras específicas para a Política Nacional do Meio Ambiente , tais como os padrões de qualidade e emissão de poluentes , classificação de corpos d'água , classificação , gestão , importação e exportação de resíduos , licenciamento e estudo de impacto ambiental dentre outros.

e ) Política Nacional de Recursos Hídricos ( Lei Federal n.9 433 de 1997 ) que tem como princípio que a água é um bem público e um recurso natural limitado com valor econômico .Esta lei estabelece regras para a outorga de direitos de uso dos recursos hídricos e prevê a cobrança pela captação e descarte deste recurso natural .O gerenciamento dos recursos hídricos , pelos sistemas regionais, passou à competência dos  Comitês de Bacias Hidrográficas compostos por representantes de entidades públicas e privadas e criados pela lei.

f ) Lei de Crimes Ambientais ( Lei federal n. 9 605 publicada em 13 de fevereiro de 1998 e regulamentada pelo Decreto de 1999 ) que inova na responsabilização criminal e administrativa por danos ao meio ambiente .Esta lei prevê crimes contra a fauna e flora ,de poluição , contra o ordenamento urbano e patrimônio cultural e contra a administração ambiental  além de dar tratamento específico às atividades mineradoras , de uso , transporte e gestão de produtos químicos , e de construção de empreendimentos potencialmente poluidores ou degradadores do meio ambiente .Dentre suas principais inovações , destaca-se a possibilidade de responsabilização criminal da pessoa jurídica , a possibilidade de responsabilização penal dos agentes governamentais que emitirem autorizações ou licenças ambientais em desacordo com a lei e a previsão de pesadas multas administrativas.

O sistema jurídico ambiental brasileiro , considerado pelos "experts "como um dos mais completos , inclui ainda normas específicas sobre a proteção ambiental que abrangem aspectos sobre produção e comercialização de produtos tóxicos e agressores ao ambiente, além de  aspectos de biossegurança dentre outros mencionados na literatura jurídica especializada .

As leis ambientais, sucintamente relatadas nos parágrafos anteriores , servem apenas para estabelecer um breve panorama para as discussões de alguns aspectos práticos  que exemplificam e salientam a importância deste   fator exógeno e de grande importância para a ação mitigadora a ser adotada pela célula social .

Para a Contabilidade , o cumprimento ou não da legislação ambiental, pela célula social , representa impactos nos seus  estados contábeis que poderão representar passivos ambientais ( na situação de não cumprimento ) ou, ainda, custos ambientais  quando a opção for de adoção de medidas mitigadoras .

O valor monetário estipulado , tanto para passivos como para custos ambientais , estão condicionados à  metodologias e técnicas de valoração de recursos naturais , da avaliação de  impactos ambientais e análise de riscos ambientais.
Auditorias Ambientais Externas

Sales,R.(2001,p.25 ) define auditoria ambiental como o "procedimento sistemático através do qual uma organização avalia suas práticas e operações que oferecem riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública , para averiguar sua adequação a critérios preestabelecidos ( usualmente requisitos legais , normas técnicas e/ou políticas , práticas e procedimentos desenvolvidos ou adotados pela própria empresa ou pelo setor industrial a qual pertence )."Os seus  procedimentos utilizam alguns princípios e técnicas que tiveram origem nas auditorias financeiras e operacionais .

A gênese destas auditorias ainda é bastante controversa ,mas não há dúvida de que seu principal objetivo visava auxiliar no cumprimento das normas legais ambientais ( auditorias de conformidades ambientais ) . 

Compulsórias ou não, as auditorias ambientais são mecanismos de controle da ação ambiental das entidades .

A tendência mundial  na implementação de padrões  legais ambientais cada vez mais rigorosos tem sido responsável pela sua  disseminação e adoção em  diferentes países. No Brasil alguns estados já possuem  , em sua legislação , a obrigatoriedade de práticas destes programas sistematizados de controle. 

No caso da Contabilidade Ambiental , a tendência de globalização dos mercados de capitais indicam que procedimentos de auditoria ambiental serão incorporados à auditoria financeira dada  sua utilização como indicadora do desempenho ambiental das entidades e conseqüentes contingências  ambientais decorrentes de impactos negativos .

Sales, R. ( 2001, p.27 ) admite que na atualidade o processo de auditorias ambientais ,além de contribuir como medida  de controle ao cumprimento da legislação, tem servido como ferramenta para proporcionar informações sobre o desempenho global da entidade , permitindo a identificação de oportunidades e execução de medidas preventivas adicionais tais como :

( i ) processos e operações mais eficientes , ( ii ) matérias primas alternativas , ( iii ) utilização econômica de subprodutos e ( iv) avaliação e minimização de riscos ambientais e de saúde no trabalho .

O posicionamento deste autor é reforçado por conhecidos autores da área contábil como Kraemer, M.E.(2002,p.79) que afirma:

"A auditoria  ambiental constitui ferramenta para avaliar a eficácia de todas as ações de controle , aferindo a qualidade final do processo de controle ambiental integrado ao processo industrial ,não se limitando a verificação dos itens relacionados ao meio ambiente nas demonstrações contábeis ."

A autora supracitada menciona Martins & De Luca ( 1994,p.28 ), para ampliar sua opinião e mencionar que estas  são executadas para atender dois diferentes propósitos :

"* permitir que uma empresa avalie sistematicamente seu desempenho ambiental , a fim de conseguir as melhorias necessárias ;e

* verificar o desempenho ambiental da empresa no curso de uma aquisição ou fusão , permitindo que o vendedor ou comprador avalie suas responsabilidades potenciais . "

Metodologias  e Técnicas de Valoração dos Recursos Naturais e de Impactos Ambientais

Independentemente da natureza da atividade produtiva , industrial ou serviços , praticada pela entidade, quando esta manifestar disposição para tratar de problemas ambientais, provocados por seus processos ou produtos , o primeiro passo deve incluir a avaliação do impacto ambiental ( positivo ou negativo) que provoca.

No Brasil , para instalação ou ampliação de obra  ou atividade potencialmente causadora de significativa degradação ambiental decorre , desde outubro de 1988 , o preceito constitucional do artigo 225 parágrafo 1 inciso IV de obrigatoriedade de Estudo de Impacto Ambiental ( EIA ) .

O EIA cujo caráter é eminentemente preventivo , surgiu nos Estados Unidos da América , em fins de 1969 e revelou-se um dos mais valiosos instrumentos para a execução de políticas e gerenciamentos ambientais .

Segundo Clark, Chapman e Biset ( 1981 ) , o EIA deve ser entendido "como o exame sistemático das conseqüências de projetos , políticas e planos , com o principal objetivo de fornecer a quem decide o conjunto de alternativas , antes que a decisão se faça ".

Em 1986, o Conselho Nacional do Meio Ambiente ( CONAMA ) por intermédio da Resolução 001 /86 , normatizou o EIA , dispondo sobre definições , responsabilidades ,critérios básicos e diretrizes gerais .

A mesma resolução determina que a conclusão dos estudos técnicos deverá ser expresso em Relatório de Impactos do Meio Ambiente ( RIMA ) , reproduzindo em linguagem acessível  ao público em geral  o estudo realizado pelo EIA.

É interessante observar que esta Resolução do CONAMA não invade a autonomia dos Estados porque a proteção ambiental é de competência concorrente da União e dos Estados .

Esta resolução constitui , até o momento , o único elemento legal para orientação do processo de avaliação de impacto ambiental ( AIA ) de projetos modificadores do meio ambiente e exemplifica dezesseis atividades que requerem AIA, para fins de licenciamento ambiental ,permitindo a inclusão de outras a critério do órgão ambiental competente .Em tese , a AIA aplica-se a qualquer tipo de ação que possa causar alterações significativas no meio ambiente .

A elaboração de um estudo de impacto ambiental ( EIA ) abrange um conjunto de atividades , pesquisas e tarefas técnicas que visam dar conhecimento das principais conseqüências ambientais de um projeto , de modo a atender aos regulamentos de proteção ao meio ambiente e, efetivamente , auxiliar a decisão sobre sua implantação . As etapas de estudo incluem a descrição das ações e dos elementos do projeto e de suas alternativas ; a delimitação da  área de influência dos impactos ambientais ; a medição e a valoração desses impactos ; a definição das medidas destinadas a mitigar os impactos adversos ; o programa de acompanhamento e monitoração dos impactos; a comparação das alternativas ; o prognóstico da qualidade ambiental , nas diversas fases de implantação do projeto .

Para atender tais estudos a abordagem deve ser integrada e multidisciplinar empregando-se vários métodos e técnicas .

Os métodos de avaliação de impacto ambiental ( métodos de AIA ) são mecanismos estruturados para coletar, analisar , comparar e organizar informações e dados sobre impactos ambientais de uma proposta (...) "Bisset,1982 e "a seqüência de passos recomendados para colecionar e analisar os efeitos de uma ação sobre a qualidade ambiental e a produtividade do sistema natural , e avaliar os seus impactos nos receptores natural, sócio-econômico e humano ( ... ) " (Horberry,1984).

Não há, dentre os métodos de AIA conhecidos aquele que se aplique a todo e qualquer estudo de impacto ambiental e os mesmos quase nunca indicam a magnitude real dos impactos .

Usualmente a AIA restringe-se a projetos como a implantação ou ampliação de planta industrial , atividades extrativistas ,geração e transmissão de energia , transportes ( terrestre, aéreo e marítimo ) e loteamentos entre outros .Estas avaliações incluem ,também, planos de desenvolvimento como pólos industriais , planos de expansão urbana ou desenvolvimento turístico , aproveitamento hidroelétrico de bacia hidrográfica , exploração de petróleo , criação de novas fronteiras agrícolas .

A relação ,  expressa na Resolução do CONAMA, de atividades cujo licenciamento depende da apresentação de EIA/RIMA, é genérica e não exaustiva , e segundo Moreira,I.V.( ......., p.2 ) "passível de interpretação jurídica" .Segundo esta autora a lista serve de orientação e não significa que atividades omitidas estejam de antemão isentas , e tampouco que projetos de menor porte que o especificado deva ser liberado desta exigência.

Os estudos de avaliação de impacto ambiental incluem equipes multidisciplinares  geralmente compostas de profissionais da área do Direito, Economia , Biologia, Geografia , Engenharia ,Sociologia e outras .

A equipe multidisciplinar será responsável tecnicamente pelos resultados apresentados e a responsabilidade civil de seus membros poderá ser apurada em casos de imprudência , negligência ou imperícia , e a conduta dolosa poderá configurar o crime de falsidade ideológica , previsto no artigo 229 do Código Penal.

O  artigo 23 da Resolução do CONAMA trata da exigência de comprovação de licenciamento ambiental , para empreendimentos que exijam EIA /RIMA, visando financiamentos e incentivos concedidos por  entidades governamentais .

..................... também menciona  que muitos organismos internacionais exigem EIA/RIMA para a análise de concessão de créditos .

Alguns estudiosos do assunto destacam deficiências e pontos críticos do processo de avaliação de impactos ambientais e dentre estes  Liberal, C.G.;Juchem,P.A.e DilgerR.(1993,p.2 ) que fazem um levantamento da problemática embora admitam  a sua elaboração  de forma empírica . Os autores citam como principais problemas :

* a legislação ambiental brasileira é em geral demasiadamente genérica ;

* a questão ambiental não se inclui nas prioridades governamentais ;

*  há carência de recursos humanos e financeiros para a execução destes estudos  ;

*  problemas na adequação da estrutura e capacitação dos órgãos de meio ambiente estaduais ;

* origem  e proliferação da indústria do RIMA ;

*  integração deficiente entre órgãos estaduais de mesmo nível ou níveis inferiores ;

* deficiente participação das comunidades, especialmente as atingidas pela ação impactante, pela falta de transparência  e envolvimento nas diferentes fases da AIA .

Segundo o IBAMA , as dificuldades para a elaboração de EIA/RIMA's e outros estudos não se devem propriamente às indagações à legislação que os orienta , mas , sobretudo , à falta de domínio de métodos e de conhecimentos técnico científicos , imprescindíveis à avaliação de impactos ambientais .

No âmbito das indústrias , a análise focada no produto abrangendo toda a cadeia produtiva e feita "do berço ao túmulo "considera os impactos ambientais causados para a obtenção da matéria prima necessária , pela produção em si ,pela utilização do produto e, finalmente , os impactos da necessidade de um destino final.

As limitações de uma "avaliação do ciclo de vida "( ACV ) não são difíceis de serem percebidas . Além de envolver muitos recursos financeiros a obtenção de dados é complexa , exaustiva e custosa .

Segundo Cunha , S.B.da e Guerra ,A.J.T.( 2000, p.248 ) a estimativa dos danos ambientais provenientes da atividade humana é tarefa complexa sob diversos aspectos  pois  a elaboração de modelos sempre lida com falta de dados e  informações insuficientes .Não se conhece as relações entre dose e efeito de todas as substâncias tóxicas , ..........

A avaliação dos impactos ambientais não deve ser confundida com a valoração dos impactos ambientais e cujo instrumental pertence à Economia Ecológica .

A Economia do Meio Ambiente ou Economia Ecológica é relativamente recente e, por isso , "utiliza um conjunto de conceitos em torno dos quais nem sempre há absoluta concordância quanto aos  seus significados."

No Brasil , só recentemente o assunto começou a ser discutido e pesquisado por profissionais de ciências afins, como Contabilidade , Sociologia , Estatística e Administração.

A valoração econômica não é necessariamente expressa em termos monetários, muito embora seja isso desejável.

